
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 186660 - RS (2023/0316733-0)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : L P T (PRESO)
ADVOGADO : EDIVÃ BORGER ROSA - RS089956
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
 

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. EXPRESSIVA 
QUANTIDADE DE DROGAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO INSUFICIENTES PARA 
RESGUARDAR A ORDEM PÚBLICA. PRINCÍPIO DA 
HOMOGENEIDADE. DESPROPORCIONALIDADE. AFERIÇÃO 
SOMENTE NA EVENTUAL CONDENAÇÃO. ANTECIPAÇÃO. NÃO 
CABIMENTO. 

1. A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal 
medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a 
aplicação da lei penal, ex vi do art. 312 do Código de Processo Penal.

2. O decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado em 
dados concretos, extraídos dos autos, que evidenciam que a liberdade do 
recorrente acarretaria risco à ordem pública, notadamente se considerada a 
gravidade concreta da conduta, haja vista a apreensão de substancial 
quantidade de droga,  tratando-se de aproximadamente 2kg de cocaína, de 
maneira a afastar constrangimento ilegal.

3. A desproporcionalidade do regime em que cumprida a prisão não 
pode ser aferida antes da dosimetria da pena pela sentença, não cabendo, na 
via eleita, a antecipação dessa análise.

4. "[S]ão inaplicáveis quaisquer medidas cautelares alternativas 
previstas no art. 319 do CPP, uma vez que as circunstâncias do delito 
evidenciam a insuficiência das providências menos graves" (AgRg no HC n. 
807.078/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
15/5/2023, DJe de 18/5/2023.)

5.  Agravo regimental improvido.
 

Documento eletrônico VDA40727764 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT)   Assinado em: 20/03/2024 08:46:00
Código de Controle do Documento: a1ac5253-f176-41aa-86c6-524c509d00df



ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
12/03/2024 a 18/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 
                 Brasília, 18 de março de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento 

ao recurso  em habeas corpus.

Alega  o agravante, em síntese, ausência de fundamentação idônea para a 

prisão preventiva e dos requisitos previstos no art. 312 do CPP.

Ressalta que o recorrente possui condições pessoais favoráveis, sendo cabível 

a substituição da prisão por medidas cautelares menos gravosas.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação do recurso pela 

Sexta Turma, a fim de que seja revogada a prisão do recorrente. 

É o relatório.

VOTO

Conforme relatado, a defesa busca a revogação da prisão preventiva do 

recorrente.

A decisão agravada está assim fundamentada (fls. 144-146):

Não obstante a excepcionalidade que é a privação cautelar da liberdade 
antes do trânsito em julgado da sentença condenatória, reveste-se de legalidade 
a medida extrema quando baseada em elementos concretos, nos termos do art. 
312 do CPP. A decisão que decretou a prisão preventiva do recorrente teve a 
seguinte fundamentação (fls. 59/60):Passo a analisar a necessidade da prisão 
preventiva. Quanto à conversão da prisão em flagrante em preventiva, neste 
momento, estão presentes os requisitos para manutenção da segregação 
cautelar. Nos termos do art. 311 do CPP, a prisão preventiva é cabível quando 
há requerimento do Ministério Público, do Querelante, do Assistente de 
Acusação, ou, ainda, diante da representação da Autoridade Policial. Os 
fundamentos da prisão preventiva devem convergir com o art. 312 do CPP e a 
admissibilidade conforme as hipóteses do art. 313 da norma, não sendo 
admitida para antecipar cumprimento de pena ou como decorrência imediata 
da investigação criminal ou do recebimento da denúncia (art. 313, § 2º, do 
CPP), e em situações caracterizadoras de excludente de ilicitude (art. 314 do 
CPP). Sobre o trafico de drogas, há de se ter, minimamente, prova acerca da 
conduta de mercancia ilícita de entorpecentes ou a configuração da prática de 
qualquer outro verbo nuclear descrito no tipo penal para que seja reconhecido 
o fumus comissi delicti. Nesse contexto, há fundadas suspeitas que os 
flagrados praticavam traficância no local, sobretudo pelo cenário que se 
desenhou a prisão em flagrante, advinda de investigação de cumprimento de 
mandado de busca e apreensão, além do uso de armamento, o que, no contexto 
dos autos, aponta para possível atuação organizada. Em que pese Leandro se 
tratar de custodiado tecnicamente primário (evento 3,CERTANTCRIM2), há 
que ressaltar a gravidade do delito descrito na ocorrência policial, merecendo 
resposta estatal severa, pois, além de ser considerado crime hediondo, é 

Documento eletrônico VDA40201354 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT)   Assinado em: 21/02/2024 12:16:43
Código de Controle do Documento: edf19520-1f77-4b2e-8d9e-4d5ae906c1a9



responsável por desencadear uma gama de outras infrações. Quanto às 
condições pessoais de Robson, em análise aos antecedentes criminais (evento 
3,CERTANTCRIM1), observo que se trata de acusado reincidente, inclusive 
com processo de execução criminal ativo de n° 0453069-13.2011.8.21.0008, 
denotando, dessa forma, que cautelares não são suficientes para frear seu 
ímpeto criminoso, pois, aparentemente, faz do crime seu meio de vida, de 
modo que, se solto, a tendência é que amplie seus antecedentes. Afora isso, 
destaco que, além da grande quantidade de drogas de alto poder deletério 
apreendida, havendo possível integração dos autuados em organização 
criminosa. Registro, por oportuno, que este juízo possui o entendimento de ser 
possível a substituição da prisão preventiva por medidas cautelares quando 
evidenciado que a soltura não causará maiores prejuízos à comunidade local 
(ordem pública), à instrução criminal ou à aplicação da lei penal. Isto quando 
fica demonstrado, seja pela pequena quantidade de droga apreendida, ou pela 
ausência de maiores investidas pela polícia civil ou militar, que indiquem a 
ausência do tráfico habitual, de forma que o retorno do acusado ao convívio 
social não importará em maiores prejuízos. No caso em comento, porém, não 
se enquadra em tal situação; existem robustos indícios da concorrência do 
flagrado para a eclosão do fato que lhe atribui no auto de prisão em flagrante. 
Tais elementos, aliados aos já mencionados quando da homologação do 
flagrante apontam para indícios seguros de autoria e materialidade do fato 
narrado. Nada obstante, digno denota que a (s) infração (ões) penal (is) 
imputada (s) é (são) punida (s) com pena privativa de liberdade máxima 
superior a 04 anos. Consigna-se que o decreto de prisão preventiva não ofende 
o princípio constitucional de presunção de inocência, uma vez que se justifica 
em razão da garantia de ordem pública. Ademais, exige-se a resposta estatal 
para que a ordem pública seja restabelecida, destacando que a prisão 
preventiva, embora excepcional, é medida que foi acolhida pela nossa Carta 
Magna. Ainda, o fato de o (s) delito (s) ter (em) sido praticado (s) sem a 
utilização de violência ou de grave ameaça, também não impede a decretação 
da prisão preventiva, a qual não tem como fundamento essas elementares. De 
outra banda, eventual existência de condições subjetivas favoráveis, consoante 
iterativa jurisprudência pátria, não impede a prisão preventiva, desde que, 
como na espécie, presentes os seus requisitos autorizadores. Portanto, pelas 
circunstâncias do fato, resta demonstrada a gravidade em concreto da conduta 
do custodiado, de modo que, se posto em liberdade, colocará em risco a ordem 
pública e a garantia da lei penal, fazendo-se presente, assim, os requisitos do 
artigo 312 do Código de Processo Penal para a decretação da prisão 
preventiva. [...]In casu, verifica-se a presença de fundamentos concretos para a 
denegação da ordem e manutenção da prisão cautelar, a bem da ordem pública, 
diante do risco de reiteração criminosa em relação ao recorrente, pois foi 
apontado que "além da grande quantidade de drogas de alto poder deletério 
apreendida, havendo possível integração dos autuados em organização 
criminosa". Consoante extrai-se da peça acusatória, foram apreendidos com o 
denunciado "um saco contendo diversos pinos de cocaína cujo princípio ativo 
é a , alcaloide cocaína pesando aproximadamente 1.495 kg (um, quilo e 
quatrocentos e noventa e cinco gramas) um saco contendo diversas, cujo 
princípio ativo é a , porções de cocaína alcaloide cocaína pesando 
aproximadamente 404g (quatrocentos e quatro gramas), e 01 (uma) porção de , 
cujo princípio ativo é a , pesando aproximadamente 5,0 (cinco) gramas" (fl. 
91).

É entendimento pacífico nesta Corte Superior de que, embora não sirvam fundamentos 
genéricos (do dano social gerado por tráfico, crime hediondo, ou da necessidade de resposta 
judicial) para a prisão, podem a periculosidade e riscos sociais justificar a custódia cautelar 
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no caso de tráfico, assim se compreendendo a especialmente gravosa natureza ou quantidade 
das drogas apreendidas. Nesse sentido: AgRg no HC n. 786.689/SP, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 15/2/2023; AgRg no HC 
n. 776.330/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
13/2/2023, DJe de 16/2/2023; AgRg no RHC n. 173.924/MG, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 7/2/2023, DJe de 14/2/2023.

Ademais, havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a custódia 
cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão, visto 
que insuficientes para resguardar a ordem pública. A esse respeito: AgRg no HC n. 
801.412/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
7/3/2023, DJe de 13/3/2023; AgRg no HC n. 771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023; AgRg no HC n. 785.639/PR, 
relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, 
julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023; AgRg no RHC n. 172.667/SC, relator Ministro Joel 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.

"O argumento de desproporcionalidade da custódia cautelar à provável futura pena do 
agravante não comporta acolhimento, pois apenas a conclusão do processo será capaz de 
revelar se o acusado será beneficiado com a fixação de regime prisional diverso do fechado, 
sendo inviável essa discussão neste momento processual" (AgRg no HC n. 766.319/RR, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 25/10/2022, DJe de 4/11/2022).

Ante o exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus.
 
 

A decisão agravada deve ser mantida pelos próprios fundamentos, porquanto, 

conforme consignado,  consta da decisão de prisão fundamento que se considera válido, 

consubstanciado na natureza e quantidade de droga apreendida em poder do recorrente 

(aproximadamente 2kg de cocaína). Nesse sentido: 

RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. CUSTÓDIA 
PREVENTIVA. PERICULUM LIBERTATIS. ARTS. 312 E 315 DO CPP. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CAUTELARES DIVERSAS. INSUFICIÊNCIA E 
INADEQUAÇÃO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não culpabilidade do acusado 
desde que não assuma natureza de antecipação da pena e não decorra, automaticamente, do 
caráter abstrato do crime ou do ato processual praticado (art. 313, § 2º, CPP). Além disso, a 
decisão judicial deve apoiar-se em motivos e fundamentos concretos, relativos a fatos novos 
ou contemporâneos, dos quais se possa extrair o perigo que a liberdade plena do investigado 
ou réu representa para os meios ou os fins do processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).

2. Foi apresentada motivação idônea para justificar a prisão preventiva do réu 
notadamente, a apreensão de 260 g de maconha e 865,1 g de cocaína, circunstâncias que, 
aliadas à apreensão de armas de fogo, evidenciam a gravidade da conduta em tese 
perpetrada e, por isso mesmo, constituem elementos suficientes, nos termos da 
jurisprudência desta Corte Superior, para lastrear a imposição da cautela extrema.

3. A adoção de medidas cautelares diversas não é adequada na hipótese, diante da 
gravidade da conduta em tese perpetrada (art. 282, II, do Código de Processo Penal), a 
denotar a particular periculosidade do acusado.

4. O pedido de prisão domiciliar devido ao risco de contaminação pela COVID-19 no 
ambiente prisional não foi apreciado pelo Tribunal a quo, o que impede a análise do tema 
por essa Corte, sob pena de indevida supressão de instância.

5. Recurso em habeas corpus não provido. (RHC 141.414/MG, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 24/8/2021, DJe 30/8/2021.) 
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Ademais, havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a 

custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas à 

prisão, visto que são insuficientes para resguardar a ordem pública. A esse respeito: HC 

n. 325.754/RS - 5ª T. - unânime - rel. Min. Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 

convocado do TJPE) - DJe 11/9/2015 e HC n. 313.977/AL - 6ª T. - unânime - rel. Min. 

Maria Thereza de Assis Moura - DJe 16/3/2015.

Em relação à alegação de que a custódia cautelar deve ser informada pela 

característica da homogeneidade, no sentido de haver desproporcionalidade da prisão 

preventiva em cotejo à futura pena a ser aplicada, trata-se de prognóstico que somente  

será confirmado após a conclusão do julgamento da ação penal, não sendo possível 

inferir, nesse momento processual e na estreita via ora adotada, o eventual regime 

prisional a ser fixado em caso de condenação (e consequente violação do princípio da 

homogeneidade) (AgRg no RHC n. 144.385/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da 

Fonseca, Quinta Turma, julgado em 13/4/2021, DJe 19/4/2021).

Não obstante o inconformismo da parte agravante, não se divisa, nas razões do 

regimental,  argumentos capazes de alterar a decisão agravada, que deve ser mantida por 

seus próprios fundamentos, tanto mais que proferida nos termos da orientação 

jurisprudencial consolidada nesta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Documento eletrônico VDA40201354 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT)   Assinado em: 21/02/2024 12:16:43
Código de Controle do Documento: edf19520-1f77-4b2e-8d9e-4d5ae906c1a9



TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 186.660 / RS
Número Registro: 2023/0316733-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
1682023250101 50158502320238210008 50167198320238210008 50291739520238210008
50922838920238210001 50963916420238210001 51528651020238217000

Sessão Virtual de 12/03/2024 a 18/03/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : L P T (PRESO)
ADVOGADO : EDIVÃ BORGER ROSA - RS089956
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
CORRÉU : R C R T
CORRÉU : D A DA R
CORRÉU : D DA S M
CORRÉU : T R R DA S

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : L P T (PRESO)
ADVOGADO : EDIVÃ BORGER ROSA - RS089956
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/03/2024 a 18/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 19 de março de 2024

Documento eletrônico VDA40713639 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 19/03/2024 00:19:23
Código de Controle do Documento: ab39f92b-ea23-4629-a45a-eef1c6615052


